
reparação de danos, proposta pela seguradora
e pela proprietária do veículo segurado contra
ele e a empresa locadora do veículo por ele
conduzido que o abalroou (TAMG, 7ª Câm.
Civil, Ap. Cível nº 338.321-1, Rel. Juiz Fernando
Bráulio, j. em 23.08.01).

Assim sendo, impossível a responsa-
bilização dos recorridos, uma vez que a apelante
não se desincumbiu do ônus de comprovar o fato
constitutivo de seu direito, conforme lhe impunha
o art. 333, I, do CPC, ficando evidenciado, ao
revés, que o acidente automobilístico poderia ter
sido facilmente evitado pela motorista do veículo
segurado, não fosse a alta velocidade desen-
volvida no seu carro e a opção desastrosa de não
adotar a pista da direita, que guardava espaço
suficiente para desviar-se do caminhão, que

aguardava o melhor momento para realizar a
manobra de conversão.

Quanto à verba honorária, também não pro-
cede a irresignação. Não tendo havido conde-
nação e não se tratando de valor elevado, revela-
se correta a fixação dos honorários advocatícios
seguindo a orientação do art. 20, § 4º, do CPC.
Assim, além de atendido o parâmetro legal, o valor
de R$ 1.000,00 faz justiça ao grau de zelo do advo-
gado, à moderada complexidade da causa e ao
tempo de trabalho despendido na defesa dos inter-
esses de seus constituintes.

Por tais razões, nego provimento ao
recurso.

Custas recursais, pela apelante.
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-:::-

DOAÇÃO - ESCRITURA PÚBLICA - CLÁUSULA DE INALIENABILIDADE - LEGALIDADE

- Inexiste nulidade na escritura pública de doação em que há estipulação de cláusula de inalien-
abilidade dos bens com ressalva da possibilidade de alienação e venda entre os donatários,
cláusula com a qual estes concordaram, não consistindo tal limitação vício ou afronta a dis-
posição legal.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0223.02.094031-6/001 - Comarca de Divinópolis - Relator: Des.
LUCAS SÁVIO DE VASCONCELLOS GOMES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 03 de fevereiro de 2005. -
Lucas Sávio de Vasconcellos Gomes - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Lucas Sávio de Vasconcellos
Gomes - Trata-se de recurso de apelação inter-
posto contra sentença que julgou improcedente a
ação anulatória de cláusula de escritura pública de

doação, proposta por Sônia Maria Dutra Fernan-
des e outros contra Neile Rachid Dellaretti.

As razões recursais das partes, bem como
a manifestação da douta Procuradoria-Geral de
Justiça foram alvo de sucinta reportagem no
relatório de fls.

Conhece-se do recurso.

Analisando-se a questão posta no
processado, colhe-se que alguns dos dona-
tários constantes da escritura pública de
doação, cuja cópia se faz às fls. 22/27-TJ, pre-
tendem ver declarada nula cláusula fixada
pelos doadores e por eles aceita, de que os
donatários somente poderiam vender ou alienar
suas partes uns aos outros, condição esta que
cessaria, na falta dos mesmos, quando, então,
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poderiam os filhos dos beneficiários dispor livre-
mente das partes que lhes tocarem.

Ora, conforme se pode claramente veri-
ficar, os doadores, por meio do indicado ato
público, instituíram, em seu favor, usufruto dos
bens doados, estipulando, por fim e com a con-
cordância de todos os donatários, cláusula de
inalienabilidade a terceiros, a ser cumprida por
estes, o que não ocorre entre os mesmos, já
que podem alienar ou vender entre si.

Nenhuma ilegalidade, não obstante a
combatividade dos recorrentes, exsurge da lim-
itação imposta pelos doadores e que efeti-
vamente por eles foi livremente aceita no ato da
doação, eis que, além de não afrontar qualquer
disposição legal, não se vislumbra a ocorrência
de qualquer vício que pudesse macular a
cláusula indagada.

Destarte, absolutamente inverídica a afirma-
ção deduzida pelos autores de que os doadores,
além de instituírem usufruto em seu favor, insti-

tuíram outro usufruto em favor dos donatários, eis
que, em relação a estes, impôs-se, sim, cláusula
de inalienabilidade, sendo certo que, conforme
asseverou o Magistrado primevo,

a escritura pública de doação, outorgada
pessoalmente pelos autores da doação e fir-
mada pelos donatários, em presença de
tabelião e testemunhas, goza, legalmente, de
fé pública.

Ante a tanto, nenhuma censura se pode
fazer à sentença objurgada, que resta mantida,
por seus próprios fundamentos.

Nega-se, pois, provimento ao recurso.

Custas, pelos apelantes.

O Sr. Des. Kildare Carvalho - De acordo.

O Sr. Des. Lamberto Sant’Anna - De
acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - PERMISSÃO DE SERVIÇO DE TÁXI - TRANSFERÊNCIA -
INSTRUMENTO PÚBLICO DE MANDATO - PODERES ESPECIAIS - 

VALIDADE  - CONCESSÃO DA ORDEM

- É válida a procuração pública outorgada para transferência de permissão para condutor de
táxi, sendo ilegal a negativa de sua validade pelo órgão com base em regulamento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.02.853500-3/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des.
FERNANDO BRÁULIO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Oitava
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM REJEITAR A PRELIMINAR E NO REEXAME
NECESSÁRIO, CONFIRMAR A SENTENÇA,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 04 de novembro de 2004.
- Fernando Bráulio - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Fernando Bráulio - Trata-se de
remessa necessária impetrada por Rodrigo
Gomes da Silva contra ato do Chefe do Serviço
de Controle das Concessões e Contratos de
Transporte e Tráfego, o Bel. Pedro Carlos
Bitencourt Marcondes, MM. Juiz de Direito 2ª
Vara de Fazenda Pública e Autarquias da
Comarca de Belo Horizonte, que determinou a
remessa dos presentes autos a este egrégio
Tribunal para o reexame necessário, decorrente
da exigência do duplo grau de jurisdição.


